PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO Nº 03 DE 10 DE JANEIRO DE 2017.
Altera o Artigo 6º e o Artigo 9º da Lei Municipal nº 3.311, de 25 de junho de 2010, dá outras providências.

Origem: Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Eldorado do Sul.
Cumprindo o que determina o Art. 160 e 161 do Regimento Interno desta Casa Legislativa, apresento este projeto para apreciação desse Plenário e posterior encaminhamento ao Executivo para sanção e promulgação da seguinte:

Lei

Art. 1º Fica alterado o caput do Art. 6º da Lei nº 3.311, de 25 de junho de 2010 que passará a ter a seguinte redação:
“Art. 6º O Plano de Cargos em Comissão são constituídos pelas seguintes categorias funcionais:
	Nº de Cargos
	Categoria Funcional
	Padrão

	06
	Assessor da Presidência
	CCL5

	01
	Assessor Jurídico
	CCL9

	19
	Assessor Parlamentar 
	CCL4

	08
	Chefe de Gabinete de Vereador 
	CCL6

	01
	Chefe de Gabinete da Presidência
	CCL8

	05
	Coordenador
	CCL7

	01
	Diretor Geral
	CCL10


Art. 2º Fica alterado o Art. 9º da Lei nº 3.311, de 25 de junho de 2010 que passará a ter a seguinte redação:
“Art. 9º São de livre nomeação e exoneração do Presidente do Poder Legislativo os cargos em comissão e funções gratificadas, observado o que segue:
I - os cargos de Chefe de Gabinete do Vereador e Assessores Parlamentares, serão nomeados pelo presidente do poder legislativo, após indicação dos Vereadores;
II - cada Vereador indicará 1 (um) Chefe de Gabinete do Vereador e 2 (dois) Assessores Parlamentares, que serão lotados em seu gabinete.”
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.
Eldorado do Sul, 12 de janeiro de 2017.
Jorge Vidal Amaral Pereira
Presidente

  

	Francisco Alexandre Morfan
	Gelson Antunes Santos

	            Secretário
	Vice Presidente


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
O Projeto nº 03 de 12 de janeiro de 2017, visa dar cumprimento  ao princípio da eficiência, o qual estabelece como norma de conduta da Administração a quantificação possível das suas estruturas administrativas ao desígnio estatal, de modo tal que os meios através do qual o Estado lança mão para atingir os seus fins fiquem restritos àqueles que sejam realmente úteis, obedecendo a critérios de razoabilidade.

Além do mais, os cargos e funções da Administração Pública necessitam estar sempre em harmonia com as legislações supervenientes à sua criação, sob pena de imposição de medidas restritivas ao seu exercício pelas instâncias competentes.

Atualmente, as Comissões Permanentes não contam Assessores Parlamentares designados exclusivamente para as funções de assessoramento dos Vereadores no exercício de suas funções no trabalho das Comissões permanentes. O presente projeto visa destinar servidores específicos para esta função. 

Por último, é imprescindível referir que não ocorrerá aumento importante de despesas se o presente projeto for aprovado e tornar-se lei, até porque o número de cargos se faz necessário ao cumprimento e atendimento das necessidades no assessoramente dos vereadores nas Comissões Permanentes.

Atenciosamente 

Eldorado do Sul, 12 de janeiro de 2017.

Ver. JORGE VIDAL DO AMARAL PEREIRA             
Presidente                                                                      

	Francisco Alexandre Morfan
	Gelson Antunes Santos

	            Secretário
	Vice Presidente


